
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2528629 - SP (2023/0416553-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FELIPE MORAES GALLARDO - SP215764

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886
AGRAVADO : REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE

BENEFICÊNCIA
ADVOGADO : IAN BARBOSA SANTOS - SP291477

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCUMBÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 e 1.022
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUANTO AO
DEBATE SOBRE O TEMA 1.076 DO STJ. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO
DE  AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, " embargos à execução fiscal opostos por REAL E BENEMÉRITA
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA em face do MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, insurgindo-se contra a cobrança da taxa de resíduos sólidos de saúde dos
exercícios de 2007 e 2008".
2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal bandeirante assentou que a
agravada transferiu sua Escola de Enfermagem para outro endereço em 1998,
inclusive a instituição "requereu administrativamente o cancelamento de cadastro com
código gerador nº 04928, gerando o processo nº 2009-0.155.138-0, em que foi
realizada vistoria pela própria Municipalidade" em 14.9.2011.
3. Dessa forma, ficou comprovado nos autos que a agravada não se localiza no
endereço autuado desde 1998, portanto ficou demonstrado "que a executada não se
localizava no endereço autuado à época do fato gerador e que não se enquadra como
contribuinte da taxa por apenas ministrar aulas, não gerando resíduos de saúde, deve
ser extinta a execução fiscal."
4. Com esteio no princípio da sucumbência, a parte vencida pagará os honorários
advocatícios à parte vencedora. Como ficou cabalmente demonstrado que a Fazenda
municipal deu azo a sua derrota, pois não foi diligente ao propor a execução fiscal,
deverá arcar com os consectários da sucumbência.
5. O Tribunal bandeirante negou seguimento quanto a discussão sobre o Tema 1.076
do STJ (Fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
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valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados), com base no art. 1.030, I, , do CPC. Nesses casos, a parte prejudicadab
deverá necessariamente interpor o recurso de agravo interno (1.030, § 2°, do CPC).
6. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC não procede. Verifica-se que a
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FELIPE MORAES GALLARDO - SP215764

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886
AGRAVADO : REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE

BENEFICÊNCIA
ADVOGADO : IAN BARBOSA SANTOS - SP291477

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCUMBÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 e 1.022
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUANTO AO
DEBATE SOBRE O TEMA 1.076 DO STJ. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO
DE  AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, " embargos à execução fiscal opostos por REAL E BENEMÉRITA
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA em face do MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, insurgindo-se contra a cobrança da taxa de resíduos sólidos de saúde dos
exercícios de 2007 e 2008".
2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal bandeirante assentou que a
agravada transferiu sua Escola de Enfermagem para outro endereço em 1998,
inclusive a instituição "requereu administrativamente o cancelamento de cadastro com
código gerador nº 04928, gerando o processo nº 2009-0.155.138-0, em que foi
realizada vistoria pela própria Municipalidade" em 14.9.2011.
3. Dessa forma, ficou comprovado nos autos que a agravada não se localiza no
endereço autuado desde 1998, portanto ficou demonstrado "que a executada não se
localizava no endereço autuado à época do fato gerador e que não se enquadra como
contribuinte da taxa por apenas ministrar aulas, não gerando resíduos de saúde, deve
ser extinta a execução fiscal."
4. Com esteio no princípio da sucumbência, a parte vencida pagará os honorários
advocatícios à parte vencedora. Como ficou cabalmente demonstrado que a Fazenda
municipal deu azo a sua derrota, pois não foi diligente ao propor a execução fiscal,
deverá arcar com os consectários da sucumbência.
5. O Tribunal bandeirante negou seguimento quanto a discussão sobre o Tema 1.076
do STJ (Fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
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valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados), com base no art. 1.030, I, , do CPC. Nesses casos, a parte prejudicadab
deverá necessariamente interpor o recurso de agravo interno (1.030, § 2°, do CPC).
6. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC não procede. Verifica-se que a
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA

por MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  contra a decisão que conheceu do agravo, para

conhecer o recurso especial e negar-lhe provimento, em razão da inexistência de

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que o acórdão é nulo, porquanto

o Tribunal de origem foi omisso ao não enfrentar as "alegações relativas à aplicação do

princípio da causalidade na distribuição dos ônus da sucumbência" (fl. 487).  

Defende, ainda, "que, a prevalecer a condenação imposta ao Município com

base nos percentuais (mesmo que mínimos) do §3º do artigo 85 do CPC, chegar-se-á

à condenação de valor exorbitante, considerando o valor atual da causa" (fl. 491). 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

 Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

:  Conheço em parte do recurso,MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

porquanto o Tribunal bandeirante negou seguimento quanto a discussão sobre o Tema

1.076 do STJ (Fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida

quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda

forem elevados), com base no art. 1.030, I, , do CPC. b

Nesses casos, a parte prejudicada deverá necessariamente interpor o

recurso de agravo interno (art. 1.030, § 2°, do CPC).
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Com relação ao agravo interno interposto contra a decisão proferida por mim

(fls. 480-481), o recurso não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis

para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Na origem, "embargos à execução fiscal opostos por REAL E BENEMÉRITA

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA em face do MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO, insurgindo-se contra a cobrança da taxa de resíduos sólidos de saúde dos

exercícios de 2007 e 2008" (fl. 348).

Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal bandeirante assentou que

a agravada transferiu sua Escola de Enfermagem para outro endereço em 1998,

inclusive a instituição "requereu administrativamente o cancelamento de cadastro com

código gerador nº 04928, gerando o processo nº 2009-0.155.138-0, em que foi

realizada vistoria pela própria Municipalidade" (fl. 351) em 14.9.2011. 

Dessa forma, ficou comprovado nos autos que a agravada não se localiza

no endereço autuado desde 1998, demonstrando "que a executada não se localizava

no endereço autuado à época do fato gerador e que não se enquadra como

contribuinte da taxa por apenas ministrar aulas, não gerando resíduos de saúde, deve

ser extinta a execução fiscal" (fl. 366).

Com esteio no princípio da sucumbência, a parte vencida pagará os

honorários advocatícios à parte vencedora. Como ficou cabalmente demonstrado que a

Fazenda municipal deu azo a sua derrota, pois não foi diligente ao propor a execução

fiscal, deverá arcar com os consectários da sucumbência.
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Portanto, totalmente inócua a discussão e o debate sobre o princípio da

causalidade ante a utilização do princípio da sucumbência. Ainda mais, tendo a

municipalidade dado causa aos embargos à execução.

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal a quo se
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do
CPC/1973 e art. 489 do CPC), apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada
na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção,
julgado em , DJe ] (AgInt no AREsp n. 2.417.452/PR,8/6/2016 15/6/2016
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023
, DJe de ).6/12/2023

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.528.629 / SP
Número Registro: 2023/0416553-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00186905710008260090 0018690571000826009010020268220178260090 10020268220178260090
1002026822017826009050000 186905710008260090 18690571000826009010020268220178260090
20220000357909 20220000537872

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FELIPE MORAES GALLARDO - SP215764

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886
AGRAVADO : REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 

BENEFICÊNCIA
ADVOGADO : IAN BARBOSA SANTOS - SP291477

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FELIPE MORAES GALLARDO - SP215764

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886
AGRAVADO : REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 

BENEFICÊNCIA
ADVOGADO : IAN BARBOSA SANTOS - SP291477
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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